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PENAL E PROCESSUAL PENAL - Crime contra a vida. Homicídio 
tentado.  Desclassificação  para  lesão  corporal  leve. 
Inadmissibilidade.  Irresignação  ministerial  Recurso  em  Sentido 
Estrito.  In  dubio  pro  societate.  Indícios  de  animus  necandi.. 
Recurso provido.

− Não  cabe  a  desclassificação  do  crime  de  tentativa  de  
homicídio para o delito de lesão corporal se as provas ensejam 
dúvida a respeito do dolo do agente, sendo certo que na fase de  
pronúncia basta a existência de indícios para que o acusado seja  
submetido ao Tribunal do Júri.

− A decisão de pronúncia, para submeter o réu ao Tribunal do  
Júri,  deve  demonstrar,  fundamentadamente,  a  certeza  da  
materialidade delitiva e apontar indícios suficientes da autoria ou  
participação, conforme preconiza a norma processual;

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS estes autos, em que são 
partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da 
Paraíba, à unanimidade, em dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator 
e em harmonia com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se de Recurso em Sentido Estrito interposto pelo Ministério 
Público do Estado da Paraíba (fs. 122/130) que tem por escopo impugnar a decisão 
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proferida  pelo  Juiz  de  Direito  da  1ª  Vara  mista  da  Comarca  de  Pombal,  que 
desclassificou a suposta  conduta  praticada pelo  acusado  José Joaquim Filho,  de 
tentativa de homicídio (art.121, caput, c/c art 14, ambos do CP) para o crime de lesão 
corporal leve (art.129, caput)  (fs.109/114).

Quanto aos fatos, narra a denúncia que no dia 28 de agosto de 
2012, por volta das 12h20min, no Sítio Carnaúba, zona rural, São Domingos – PB, o  
acusado munido de uma “roçadeira” e uma faca peixeira, se dirigiu até a propriedade 
da vítima, e após dizer “vocês estão roubando minha água, bando de filha da puta”, 
aplicou  vários  golpes  com  uma  roçadeira  na  vítima  Acácio  Manoel  de  Sousa, 
provocando-lhe várias lesões (fs. 02/06).

Em  suas  razões,  o  Ministério  Público  pleiteia  a  pronuncia  do 
acusado, nos exatos termos da denúncia (fs. 122/130).

A  defesa  em  sede  de  contrarrazões  posiciona-se  pelo 
desprovimento do recurso (fs. 133/136).

A Procuradoria-Geral de Justiça opina pelo provimento do recurso 
(fs. 149/152).

É o relatório.

– VOTO – Desembargador Luiz Sílvio Ramalho Júnior (Relator).

O recurso deve ser provido

Conheço  do  recurso,  eis  que  presentes  os  requisitos  de 
admissibilidade e processamento.

Insurge-se  o  Ministério  Público  contra  a  desclassificação  da 
conduta para o delito de lesão corporal perpetrada pelo Juízo singular, pugnando pela  
pronúncia do recorrido nos exatos termos da inicial acusatória.

Alega haver provas nos autos de que o recorrido teria agido com 
animus necandi contra a vítima, devendo o feito, pois, ser submetido ao julgamento 
pelo Tribunal Popular.

Nesse ponto, tenho que lhe assiste razão.

A materialidade do crime está consubstanciada no laudo pericial 
de f.25, boletim de ocorrência de f.22, auto de apresentação e apreensão de f.23.

Quanto aos indícios de autoria delitiva, extrai-se a narrativa da 
vítima e das testemunhas  (fs. 86 e 87).

“que foi  logo jogando a roçadeira para cima do depoente; 
que a roçadeira caiu na mão do acusado e em seguida o 
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acusado correu em direção ao depoente para lhe pegar; que 
em seguida foram as vias de fato e, em dado momento, o 
depoente com o auxílio de seu filho conseguiu imobilizar o 
acusado e tomou uma faca de sua mão” (Acácio Manoel de 
souza)

“que o acusado usou a roçadeira para golpear o genitor do 
depoente,  que  no  primeiro  golpe  atingiu  a  cabeça  e  no 
segundo as suas costas e a terceira vez o braço; que nessa 
última vez o genitor do depoente conseguiu desarmá-lo da 
roçadeira; que ambos foram as vias de fato e cairam, tendo 
o genitor do depoente desferido um murro contra o acusado; 
que o acusado no momento em que estava agarrado com 
seu genitor, sacou uma faca, mas que o genitor conseguiu 
desarmá-lo com a ajuda do depoente.

A versão destes foi em tese confirmada pelo laudo de exame de 
ferimento ou ofensa física de f. 25, que deu conta das exatas perfurações no corpo da 
vítima.

Vê-se, pois, que, a despeito de o réu minimizar a sua conduta, 
descrevendo uma situação de um suposto crime de lesão corporal, há, nos autos, outra 
indicação de provas, no sentido de ter ele supostamente agido com animus necandi, 
mormente em face da potencialidade lesiva da arma utilizada, da região do corpo em 
que foram praticadas as lesões,  das circunstâncias do crime que não afastam,  de 
plano, a ocorrência do dolo de matar.

É sabido que a desclassificação do crime doloso contra a vida 
pela inexistência de dolo (art. 419 do Código de Processo Penal) fundamenta-se em 
circunstância provada de forma evidente e estreme de dúvidas, o que não se pode 
afirmar no caso ora analisado. 

Na  hipótese  vertente,  não  é  possível  afastar  por  completo  a 
intenção de matar.

Frise-se  que  o  fato  de  ação  perpetrada  pelo  acusado,  ter 
resultado apenas em lesões corporais  de  menor  gravidade na vítima,  não conduz, 
necessariamente, à desclassificação da conduta, devendo ser analisada a intenção do 
agente no momento do crime, o que deve ser procedido pelo conselho de sentença, no 
julgamento popular.

É  que,  como  se  sabe,  é  da  sociedade  a  competência  para 
aprofundar-se  no  exame  da  prova  sobre  a  pretensão  acusatória  e,  assim,  afastar 
dúvida a respeito da culpabilidade do agente no crime doloso contra a vida.

Neste sentido, eis o STJ:

Recurso  especial.  Penal  e  processual  penal.  Tentativa  de 
homicídio. Tese de desistência voluntária. Desclassificação. 
impossibilidade.  in  dubio  pro  societate.  Competência  do 
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tribunal do júri. 1. O princípio do in dubio pro societate incide 
na fase da pronúncia, devendo as dúvidas serem resolvidas 
pelo Tribunal do Júri.[…] 3. Recurso conhecido e provido.1

Como  cediço,  para  a  pronúncia  basta  que  as  circunstâncias 
indiquem que o réu agiu, em tese, com a intenção de matar, não se exigindo a certeza 
do dolo. Havendo dúvida acerca da prática de crime doloso contra a vida, milita ela, 
nesta fase, em favor da sociedade. 

No  caso  dos  autos,  conforme  já  visto,  há  indícios  contra  o 
recorrido, devendo, portanto, prevalecer o princípio in dúbio pro societate, pois, ainda 
que coexista, no processo, qualquer subsídio duvidoso sobre o “animus necandi” do 
acusado, é defeso ao Juiz ou ao Tribunal subtraí-lo do crivo do Tribunal do Júri.

Assim, não vislumbro como manter a desclassificação elaborada 
pelo Magistrado primevo, devendo a decisão ser reformada para que o recorrido seja 
pronunciado pela prática de um crime de homicídio, em sua forma tentada.

A pronúncia há de contemplar também as qualificadoras narradas 
na denúncia,  já  que há notícias de que o crime teria  sido desencadeado por  uma 
desavença  acerca da utilização  do  reservatório  de  água  (motivo  fútil),  e  de  que  o 
acusado  teria  investido  contra  a  vítima  de  surpresa  e  pelas  costas  (recurso  que 
dificultou a defesa da vítima), utilizando golpes de uma roçadeira e uma faca (meio 
cruel), e, por fim, deve ser inserida a causa de aumento do art. 121 §4º, por se tratar de 
vítima maior de sessenta anos.

Diante do exposto, dou provimento ao recurso em sentido estrito, 
para  pronunciar  José  Joaquim  Filho  como  incurso  nas  sanções  do  art.  1212,  §2º, 

1(REsp  775.062/DF,  Rel.  Ministra  LAURITA  VAZ,  QUINTA TURMA,  julgado  em  27/03/2008,  DJe 
12/05/2008)
2 Art. 121. Matar alguem:

Pena - reclusão, de seis a vinte anos.

 Homicídio qualificado

 § 2° Se o homicídio é cometido:

 II - por motivo futil;

 III - com emprego de veneno, fogo, explosivo, asfixia, tortura ou outro meio insidioso ou cruel, ou 
de que possa resultar perigo comum;

 IV - à traição, de emboscada, ou mediante dissimulação ou outro recurso que dificulte ou torne 
impossivel a defesa do ofendido;

 Pena - reclusão, de doze a trinta anos.

Aumento de pena

§ 4o No homicídio culposo, a pena é aumentada de 1/3 (um terço), se o crime resulta de 
inobservância de regra técnica de profissão, arte ou ofício, ou se o agente deixa de prestar imediato 
socorro à vítima, não procura diminuir as conseqüências do seu ato, ou foge para evitar prisão em 
flagrante. Sendo doloso o homicídio, a pena é aumentada de 1/3 (um terço) se o crime é praticado contra 
pessoa menor de 14 (quatorze) ou maior de 60 (sessenta) anos. (Redação dada pela Lei nº 10.741, de 
2003)
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incisos II, III e IV, e §4º (parte final) c/c art. 14, inciso II, do Código Penal, determinando 
que seja ele submetido a julgamento pelo Tribunal do júri.

É o voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor 
Desembargador  Márcio  Murilo  da  Cunha  Ramos,  Presidente  da  Câmara  Criminal. 
Participaram do julgamento, além do relator, o Excelentíssimo Senhor Desembargador 
Luiz Silvio Ramalho Júnior, o Excelentíssimo Senhor Desembargador Carlos Martins 
Beltrão Filho e Márcio Murilo da Cunha Ramos.

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Francisco 
Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy de Queiroz Mello Filho” do 
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 17 de maio de 
2016.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
Relator 
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